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 § 3º – As reposições e indenizações ao erário, após a
devida atualização,    serão previamente comunicada
ao servidor ou ao pensionista e amortizadas em
parcelas mensais cujos valores não excederão a 10%
(dez por cento) da remuneração ou provento.
........... omissis.......”

Portanto, comprovada a culpa do servidor, por negligência,
e a forma estabelecida na lei estatutária de reposição ao erário, devidamente
comprovado o quantum, através do Laudo de Exame Pericial Merceológico
(Avaliação Indireta) nº 02361/08, às fls. 21/22, no valor de R$ 360,05
(Trezentos e sessenta reais e cinco centavos), deve ser efetuado o devido
desconto, nos termos do art. 42, §3º da LC nº13/94.

Ante o exposto, discordando do Parecer nº.272/09, de
12.08.2009 (fls. 47/52), e considerando tudo o que consta nos autos da
sindicância em apreço, especialmente o Relatório da Comissão
Sindicante (fls.40/42), o qual acolho parcialmente, adotando-o, como
motivação para prolatar esta decisão, em conformidade com o disposto
no § 1º, do art. 50, da Lei Federal nº 9.784/99, c/c § 7º, do art. 164, da Lei
Complementar nº 13, de 03.01.94 e art. 59, da Lei Complementar nº 37/
04, DECIDO, com suporte nos art. 59 e 65, da Lei Complementar nº 37,
10.03.04, sopesadas as circunstâncias previstas no art. 149 da Lei
Complementar nº 13, de 03.01.94; considerando que o fato investigado
é proveniente de um ilícito administrativo porquanto decorrente de
violação de uma das proibições mencionadas no art. 58 da Lei
Complementar nº 37, de 10.03.04; IMPOR  a penalidade administrativa
de ADVERTÊNCIA  ao servidor MARCELO DOS SANTOS SILVA,
Escrivão de Polícia Civil, matrícula nº 108.346-5, por ter ele transgredido
o disposto no inciso II do art. 58, da Lei Complementar nº 37, de 10.03.04,
bem como ressarcimento ao erário no valor de R$ 360,05 (Trezentos e
sessenta reais e cinco centavos), montante este apurado no Laudo de
Exame Pericial Merceológico (Avaliação Indireta) nº 02361/08 (fls.21/
22), na forma do disposto no art. 42, da Lei Complementar nº 13, de
03.01.94, com as alterações da Lei Complementar nº 084, de 07.05.07,
sendo dever do servidor público proceder aos descontos relativos à
reposição e indenização ao erário, nos termos do inciso XVI do art.
137, da Lei Complementar nº 13/94, incluído com as alterações da Lei
Complementar nº 84/07. Intime-se o processado.

CIENTIFIQUE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

 Teresina, 22 de setembro de 2009.

DEL.  ROBERT RIOS MAGALHÃES
SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA  Nº 12.000-352/GS/09     Teresina, 22 de setembro de 2009.

O SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO
DO PIAUÍ , no uso de suas atribuições legais, e com fundamento art.
162, da Lei Complementar nº 13, de 03.01.94;

CONSIDERANDO o teor do Julgamento prolatado em 22/09/
09 na Sindicância   Administrativa Disciplinar nº 036/GPAD/2008,
instaurada pela Portaria nº 246/GAB/2008, de 09.12.08;

RESOLVE

1) Com suporte nos arts. 59, da Lei Complementar nº 37, de
10.03.04, bem como o art.37, § 5º da Constituição Federal,
APLICAR  a penalidade administrativa disciplinar de
ADVERTÊNCIA ao sindicado MARCELO DOS
SANTOS SILVA, Escrivão de Polícia Civil, matrícula nº
108.346-5, por ter ele infringido o disposto no art. 58, II,
da Lei Complementar nº 37/2004 e ressarcimento ao erário
no valor de R$ 360,05 (Trezentos e sessenta reais e cinco
centavos), montante este apurado no Laudo de Exame
Pericial Merceológico (Avaliação Indireta) nº 02361/08

É O RELATÓRIO.

A Sindicância Administrativa Disciplinar foi instaurada
obedecendo a todos os requisitos legais, atendendo-se aos princípios
da legalidade, publicidade, ampla defesa e contraditório.

Constata-se que a comissão sindicante exerceu suas
atividades com independência e imparcialidade, atuando diligentemente
na descoberta da verdade material, objetivo primordial de todo e
qualquer processo administrativo.

Verifica-se, igualmente, que a comissão sindicante
atendeu a todos os prazos processuais, enviando a sindicância
administrativa disciplinar em tempo hábil à Procuradoria Geral do
Estado, que observou a legalidade do procedimento.

Como se depreende pela leitura das provas constantes
dos autos, o denunciado, policial civil, negligenciou a guarda do bem
a que estava responsável, pois ficou demonstrado nos autos que o
servidor deixou de prestar o devido cuidado com a arma de fogo
pertencente à Secretaria de Segurança Pública, quando a deixou dentro
de seu veículo que estava estacionado na garagem de sua residência,
somente dando por falta de sua arma, no dia seguinte, ao verificar que
seu veículo havia sido arrombado e de lá, subtraída a arma de fogo.

Em conformidade com o art. 58, II do Estatuto da Polícia
Civil, LC 37/04 ao servidor é proibido negligenciar a guarda de bens
ou valores pertencentes à repartição policial ou de terceiros que
estejam sob sua responsabilidade, possibilitando assim que eles se
danifiquem ou se extraviem.

O responsável por bem patrimonial é obrigado a guardá-
lo em local apropriado e seguro, de forma a evitar a ocorrência de
dano, extravio ou subtração por qualquer forma, exercendo vigilância
sobre sua utilização.

“A infração dos deveres de cuidado, ou diligência é
que caracteriza a culpa. A doutrina mais tradicional
ainda realiza a distinção entre as três formas de culpa,
resultantes da conduta negligente, imprudente ou
imperita. Estes qualificativos recebe sutis distinções: a
negligência decorre da falta de diligência propriamente
dita, isto é, da inobservância de normas que determinam
agir com atenção, com cuidado, com discernimento. A
negligência significa, pois, a desídia, a desatenção, a
falta de cuidado; a imperícia é a falta de habilidade, isto
é, a inaptidão para praticar o ato que acabou causando
o dano e a imprudência é o “agir com precipitação”,
com falta de cautela. Por isto entendemos devam ser as
três hipóteses reconduzidas ao conceito de negligência,
pois tanto a ação imprudente quanto a imperita revelam,
no fundo, a violação de um dever de cuidado ou
diligência, refletindo o desleixo, a imprevidência, que
caracterizam a negligência (MARTINS COSTA, Judith.
Comentários ao Novo Código Civil: Do direito das
obrigações. Do adimplemento e da extinção das obrigações.
Rio de Janeiro: Forense, 2003, Vol. V, Tomo II (arts. 389 a
420). Sálvio de Figueiredo Teixeira (Coord.), p. 129.).

O responsável por bem público somente se exime da
responsabilidade com a transferência do bem para outro servidor, para
o Setor de Patrimônio do Órgão onde trabalha, ou se, no caso de
estrago, destruição ou subtração provar que o dano aconteceu em
face de ocorrência de caso fortuito ou força maior.

No caso em questão, conforme consta dos autos, o
responsável pelo bem, não providenciou guardá-lo em local apropriado
e seguro, deixando dentro de um veículo.

No concernente ao ressarcimento ao erário a Lei
Complementar Estadual nº. 13/94, Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado do Piauí, trata, em seu § 3º do art. 42, das indenizações
ou restituições pelo servidor ao erário, in verbis:

                 “ Art. 42 – ........... omissis.......
 ........... omissis.......


